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ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 64/24 - Tribunal Pleno 

Recurso de revista em prestação de contas 
do prefeito municipal. Resultado 
orçamentário/financeiro de fontes não 
vinculadas a programas, convênios, 
operações de créditos e RPPS. Ausência de 
pagamento de aportes para cobertura do 
déficit atuarial. Despesas com publicidade 
institucional realizadas no período que 
antecede as eleições. Obrigações de despesa 
contraídas nos últimos dois quadrimestres do 
mandato que tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa. Provimento parcial. 

 

1 RELATÓRIO 

Trata-se de recurso de revista interposto contra o Acórdão de 

Parecer Prévio 270/23 da Segunda Câmara deste Tribunal (peça 38), que assim 

deliberou na Prestação de Contas do Prefeito Municipal 192669/21, versando sobre 

as contas anuais do exercício de 2020 do Município de Marquinho: 

Acordam os membros da Segunda Câmara do 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos 

termos do voto do Relator, Conselheiro AUGUSTINHO 

ZUCCHI, por unanimidade, em: 

I- Emitir Parecer Prévio recomendando a 
IRREGULARIDADE das contas do Prefeito Municipal de 
Marquinho, Sr. LUIZ CÉZAR BAPTISTEL, referente ao 
exercício de 2020, nos seguintes termos: 
(i) Item irregular 1: Resultado orçamentário/financeiro de 
fontes não vinculadas a programas, convênios, operações de 
créditos e RPPS. Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g 
da Lei Complementar Estadual nº 113/05; 
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(ii) Item irregular 2: Ausência de Pagamento de aportes para 
cobertura do déficit atuarial na forma apurada no Laudo 
Atuarial. Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g da Lei 
Complementar Estadual nº 113/05; 
(iii) Item irregular 3: Despesas com publicidade institucional 
realizadas no período que antecede as eleições (exceto a 
publicação legal das normas, regulamentos e editais). 
Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g da Lei 
Complementar Estadual nº 113/05; 
(iv) Item irregular 4: Obrigações de despesa contraídas nos 
últimos dois quadrimestres do mandato que tenham parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no 
Prejulgado 15. Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g da 
Lei Complementar Estadual nº 113/05; 
II- determinar, após transitado em julgado esta decisão, a 
remessa dos autos à Coordenadoria de Monitoramento e 
Execuções (CMEX) para os registros cabíveis e medidas 
necessárias para adimplemento da obrigação pecuniária 
imposta; e 
III- encaminhar, após, ao Gabinete da Presidência para 
comunicação da deliberação ao Poder Legislativo Municipal. 
Ao final, os autos devem seguir à Diretoria de Protocolo (DP) 
para encerramento e arquivamento, nos termos do art. 398, §1º 
e art. 168, VII do Regimento Interno. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros 

IVAN LELIS BONILHA, FABIO DE SOUZA CAMARGO e 

AUGUSTINHO ZUCCHI. 

Presente o Procurador do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas MICHAEL RICHARD REINER. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2023 – 

Sessão nº 10. (Grifos no original.) 

 

O Município, representado pelo prefeito Elio Bolzon Junior (gestão 

2021-2024), interpôs1 o recurso de revista à peça 42 e seguintes, recebido pelo 

relator do feito originário no despacho à peça 64. 

Na Instrução 4490/23 (peça 70), a Coordenadoria de Gestão 

Municipal opinou pelo parcial provimento recurso, para julgar como ressalva a 
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terceira irregularidade indicada na parte dispositiva do acórdão recorrido, afastando-

se a multa correspondente.  

No Parecer 897/23 (peça 71), o Ministério Público de Contas 

corroborou a instrução técnica. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Inicialmente, ratifico o recebimento do recurso, pois preenchidos os 

requisitos de admissibilidade. 

O teor do recurso de revista foi assim relatado e analisado na 

instrução técnica (peça 70): 

 

 Resultado orçamentário/financeiro de fontes não vinculadas a 

programas, convênios, operações de créditos e RPPS. Aplicação da 

multa prevista no art. 87, IV, g da Lei Complementar Estadual nº 

113/05; 

Razões recursais 

Por meio do presente Recurso de Revista, o Recorrente informa que 

durante praticamente todo o segundo semestre do exercício de 2020 (julho a 

novembro) a Entidade manteve superávit orçamentário, situação que foi alterada no 

mês de dezembro, quando a entidade emitiu empenhos para garantir execuções 

futuras de convênios, bem como observa que nos dois exercícios anteriores, desse 

mesmo mandato/gestor, houve superávit orçamentário (1,30% em 2018 e 0,53% em 

2019).  

Esclarece que tratou-se de situação atípica para o mandato e relata 

que o percentual do resultado sobre os recursos foi de apenas 1,08% (um vírgula 

zero oito por cento) e Essa Corte de Contas fixou limite de 5% como patamar 

                                                                                                                                                         
1
 O recibo de petição intermediária à peça 41 indica como peticionário o “MUNICÍPIO DE MARQUINHO, CNPJ [...], através 

do(a) Representante Legal ELIO BOLZON JUNIOR, CPF [...]”, embora o texto da petição à peça 42 identifique o sr. Luiz Cesar 
Baptistel como recorrente. 
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aceitável (tolerado) para o déficit financeiro das fontes não vinculadas, bem como 

destaca decisões sobre o assunto em outros processos: 
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Finaliza, ressaltando, que assim, considerando posição consolidada 

neste Tribunal, e, também, que o percentual de déficit orçamentário foi de apenas 

1,08%, portanto muito distante dos 5% tolerados e com fundamento nos princípios 

da proporcionalidade e da razoabilidade, solicita o afastamento da inconformidade 

ou não sendo possível, sua conversão em ressalva. 

Análise do item 

O presente Recurso de Revista foi interposto pelo Sr. Luiz Cezar 

Baptistel, gestor das contas do Município de Marquinho, período 2015/2020, em 
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razão do déficit orçamentário/financeiro apurado em 31/12/2020, conforme constou 

do Acórdão de Parecer Prévio nº 270/23 – Segunda Câmara.  

Cabe ressaltar que no caso em análise, o Município provocou déficit 

de execução na fonte livre no transcorrer do exercício, no montante de R$ 

261.864,40 correspondente a 1,58% das receitas arrecadadas em 2020. 

 O déficit acima, teve sua situação amenizada pelo resultado positivo 

que a entidade possuía ao término do exercício de 2019, resultando, ao final do 

exercício de 2020, em um déficit financeiro de R$ 178.558,68, que representa 

1,08%. 

 Quanto aos esclarecimentos apresentados, entende esta 

Coordenadoria que a situação não altera a análise do Primeiro Exame, onde foi 

constatado que o resultado financeiro acumulado no exercício de 2020 foi deficitário, 

contrariando a LC nº 101/00 que estabelece para a efetividade da gestão fiscal 

responsável, a observância, entre outros, dos princípios do planejamento e do 

equilíbrio das contas públicas. 

Quanto ao déficit ser inferior a 5%, ressalta-se que muito embora a 

lei não contemple vedação, ao menos em teor literal, ao resultado orçamentário 

negativo, mesmo sabedor de que precedentes dos órgãos deliberativos do Tribunal 

têm possibilitado, com fundamento no princípio da razoabilidade, que a conclusão 

seja pela regularidade com ressalva quando o índice deficitário for de até 5%, esta 

Unidade Técnica não goza de margem para a avaliação diversa do número retratado 

no Primeiro Exame, em função de tal justificativa. 

Conclusão: IRREGULARIDADE MANTIDA  

 Ausência de Pagamento de aportes para 

cobertura do déficit atuarial na forma apurada no Laudo Atuarial. 

Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g da Lei Complementar 

Estadual nº 113/05;  
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Razões recursais 

Por meio do presente Recurso de Revista, o Recorrente informa que 

o Parecer Atuarial do exercício de 2020 aponta a necessidade de um custo 

suplementar de R$ 1.047.724,04, que poderia ser pago ao RPPS via aporte 

financeiro ou alteração da alíquota com aumento para 15,29% (custo suplementar) 

sobre a folha de pagamento mensal da Entidade, mais a contribuição patronal dos 

servidores (17,64%), situação essa que a Prefeitura Municipal adotou. 
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Esclarece que o pagamento mensal da Prefeitura a título de 

contribuição patronal e aportes para cobertura do déficit atuarial (custo suplementar) 

foi de 32,93%, sendo contribuição patronal de 17,64% e Custo suplementar de 

15,29%, conforme indicado no cálculo Atuarial do Município, mostrado na tabela 

acima.  

Destaca que, assim, percebe-se que o Município atendeu 

adequadamente o disposto no cálculo atual vigente no exercício de 2020, 

repassando do Regime Próprio de Previdência Municipal os percentuais devidos, 

incluindo contribuição patronal e custo suplementar.  

Quadro Demonstrativo dos valores devidos/pagos: 
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Informa que segue em anexo o Resumo das Folhas de Pagamento e 

extratos bancários do Fundo Municipal de Previdência Social - RPPS, comprovando 

o pagamento das contribuições devidas, os recibos de pagamento emitido pelo 

RPPS do Município, que atesta o recebimento dos valores acima descritos, bem 

como aponta em qual conta bancária e data houve o respectivo depósito.  

Finaliza, destacando, que dessa forma o Município atendeu 

plenamente o apontado no cálculo atuarial, vigente no exercício de 2020, pois fez a 

opção de contribuição mediante adoção de alíquota de contribuição de custo 

suplementar, tendo pagado normalmente os valores devidos ao RPPS, e desta 

forma solicita a regularização da correspondente pendência. 

Análise do item 

O presente Recurso de Revista foi interposto pelo Sr. Luiz Cezar 

Baptistel, gestor das contas do Município de Marquinho, período 2015/2020, em 

razão da ausência de comprovação do pagamento de aportes para cobertura do 

déficit atuarial na sua totalidade, conforme constou do Acórdão de Parecer Prévio nº 

270/23 – Segunda Câmara.  

Ressalta-se inicialmente,  que o valor pago considerado neste item, 

no total de R$ 1.007.922,56, foi extraído dos registros efetuados nas classificações 

“Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS - 3.3.91.97.00” (R$ 748.286,60) 
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e “Contribuições ao RPPS Decorrentes de Alíquota Suplementar 3.1.91.13.30” (R$ 

259.635,96), bem como, foi considerado como aporte devido o valor de R$ 

1.047.724,04, conforme indicado no Laudo Atuarial, que corresponde a 15,29% da 

Folha de Pagamento. 

 

 

Conforme consulta aos dados do Portal de Informações para Todos 

– PIT - Despesa 3.3.91.97.00, observa-se nesta oportunidade, que constou 

registrado como aportes despesa correspondente a salário e rescisão de estagiários 

no total de R$ 15.245,64, o qual, a princípio, deve ser excluído do valor considerado 

como pago. 

Dados do Portal de Informações para Todos – PIT Despesa 

3.3.91.97.00: 
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Dados do Portal de Informações para Todos – PIT Despesa 

3.1.91.13.30.00: 

 

Desta forma, verifica-se que o Município de Marquinho empenhou e 

pagou, a título de aporte durante o exercício de 2020, R$ 992.676,92: 

 

Quanto aos esclarecimentos apresentados, verifica-se conforme 

consulta aos dados do Portal de Informações para Todos PIT – Empenhos 2020, em 

relação ao pagamento de aportes referente do exercício em questão, que o 

responsável comprova, mediante o envio de documentos, conforme peças 

processuais nº 43 a 48, que repassou ao Instituto de Previdência aporte mediante 

alíquota suplementar correspondente a 15,29% sobre a Folha de Pagamento, o total 

de R$ 946.744,26, conforme demonstrado a seguir: 
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Valor devido e repassado ao RPPS conforme documentos 

encaminhados as peças processuais nº 43 a 48: 

 

Detalhamento do Repasse: 
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Entretanto, comparando o valor do aporte repassado, no total de R$ 

946.744,26 com o valor empenhado no total de R$ 992.676,92, verifica-se uma 

diferença de R$ 45.932,66, que não foi esclarecida nesta oportunidade. 

Observa-se também, conforme consulta aos dados do Portal de 

Informações para Todos – PIT – Empenhos 2020 da Câmara Municipal, que consta 

registrado como repasse de aporte ao Instituto de Previdência a quantia de R$ 

31.909,35. 

Dados do Portal de Informações para Todos – PIT – Empenhos 

Câmara Municipal – Repasse Aportes: 

 

Destaca-se, que considerando o valor empenhado e pago pelo 

Poder Executivo no total de R$ 992.676,92 e o valor empenhado e pago pela 

Câmara Municipal, no total de 31.909,35, observa-se que foi repassado a título de 

aporte referente ao exercício de 2020, R$ 1.024.586,27, restando uma diferença a 

pagar no total de R$ 23.137,77. 

Importante mencionar, ainda, que o valor informado como repassado 

ao Instituto de Previdência do Município de Marquinho (Parte Servidor, Patronal e 
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Aportes) no total de R$ 2.895.786,15 não confere com o valor registrado na Receita 

do Instituto, onde consta registrado o total de R$ 2.876.898,47(Parte servidor e 

Patronal), sendo observado uma inconsistência no repasse mensal, em relação a 

data e valor, bem como em relação ao total registrado como contribuição 

patronal e do servidor. Na planilha apresentada pelo responsável, na presente 

defesa, não foi incluído o percentual referente a taxa de administração e como os 

repasses efetuados pelo Executivo não estão segregados e o registro da 

receita no Instituto de Previdência também não separa o que corresponde a 

repasse de aportes e a qual entidade se refere, não é possível aferir com 

exatidão o correto pagamento ao Instituto de Previdência. 

Dados do SIM AM 2020 Receita Realizada Instituto de 

Previdência do Município de Marquinho – Resumo Anual: 

 

Dados do SIM AM 2020 Receita Realizada Instituto de 

Previdência do Município de Marquinho – Mensal: 
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Diante das considerações, esta Coordenadoria conclui pela 

manutenção da irregularidade. 

Conclusão: IRREGULARIDADE MANTIDA  

 Despesas com publicidade institucional 

realizadas no período que antecede as eleições (exceto a publicação 

legal das normas, regulamentos e editais). Aplicação da multa prevista 

no art. 87, IV, g da Lei Complementar Estadual nº 113/05; 

Razões recursais 

Por meio do presente Recurso de Revista, o Recorrente esclarece 

que o que é vedado pela Lei nº 9504/97, art. 73, inciso VI, b, são despesas com 

publicidade institucional, exceto a publicação legal das normas, regulamentos e 

editais (conforme esclarece o próprio tópico do item em questão), bem como destaca 

que as despesas apontadas pelo TCE/Pr tratam-se de despesas com pagamento de 

publicações oficiais de atos oficiais do Executivo Municipal, ou seja, publicação legal 

das normas, regulamentos e editais publicidade da Prefeitura Municipal, não  
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parecendo haver ilegalidade desses atos, pois são de publicações oficiais 

obrigatórias, conforme descritas nos empenhos abaixo relacionados: 

Despesas de Setembro/2020 – R$ 2.844,72: 

 

Despesas de Outubro/2020 – R$ 8.215,00: 

 

Despesas de Novembro/2020 – R$ 4.200,00: 
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Acrescenta que a situação apontada ocorreu por lançamento 

contábil equivocado, eis que a contabilização das despesas apontadas como 

restritas foi realizada incorretamente na classificação 3.3.90.39.88 - Serviços de 

Publicidade e Propaganda, quando deveria ter sido efetuada no código da despesa 

3.3.90.39.90 - Serviços de Publicidade Legal, isto é, despesas que deveriam ter sido 

contabilizadas como publicidade legal, foram lançadas em rubrica contábil de 

publicidade institucional.  

Destaca, ainda, que essa Corte de Contas tem convertido em 

ressalva tais equívocos, conforme decisão proferida em Município vizinho, para o 

mesmo exercício, para a mesma situação e publicada à poucos dias: 

 

Finaliza, informando que consta em anexo cópia dos documentos 

das despesas com publicidade apontada, incluindo cópia do empenho, liquidação, 

pagamento e cópia da nota fiscal correspondente, visando comprovar que tratam-se 

de despesas com publicidade oficial da Prefeitura Municipal, com isso vindo a sanar 

o apontamento. 
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Análise do item 

O presente Recurso de Revista foi interposto pelo Sr. Luiz Cezar 

Baptistel, gestor das contas do Município de Marquinho, período 2015/2020, em 

razão da realização de Despesas com publicidade institucional no período que 

antecede as eleições, conforme constou do Acórdão de Parecer Prévio nº 270/23 – 

Segunda Câmara.  

Cabe inicialmente ressaltar que no demonstrativo da despesa com 

publicidade, esta Coordenadoria considera a despesa registrada na conta 

3.3.90.39.88, conforme segue: 

Setembro: 

 

Outubro: 

 

Novembro: 

 

 Quanto as justificativas apresentadas, verifica-se, conforme 

consulta aos dados do Portal de Informações para Todos – PIT Empenhos SIM AM 

2020 – Conta 3.3.90.39.88 e documentos encaminhados conforme peças 

processuais nº 49 a 51,  que o responsável comprova que a despesa se refere a 

publicação de atos oficiais do município, como editais, súmulas, aviso de licitações e 

leis, entre outros, que foram contabilmente registradas na conta 3.3.90.39.88 - 

Serviços de Publicidade e Propaganda, quando deveriam ter sido efetuadas no 
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código da despesa 3.3.90.39.90 - Serviços de Publicidade Legal, entendendo esta 

Coordenadoria que a despesa pode ser excluída do cálculo e o item regularizado, 

porém com ressalvas, tendo em vista o equívoco contábil. 

 

Dados do Portal de Informações para Todos – PIT Empenhos 

SIM AM 2020 – Empenhos conta 3.3.90.39.88: 

 

 

 

Conclusão: IRREGULARIDADE CONVERTIDA EM RESSALVA  

 Obrigações de despesa contraídas nos 

últimos dois quadrimestres do mandato que tenham parcelas a serem 

pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de 

caixa, conforme critérios fixados no Prejulgado 15. Aplicação da multa 

prevista no art. 87, IV, g da Lei Complementar Estadual nº 113/05; 

Razões recursais 
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Por meio do presente Recurso de Revista, o Recorrente informa que 

percebeu na análise (tabela 4.4.2.a), que o Município teve déficit no valor de R$ 

1.238.206,77, na descrição transferências voluntárias, que provavelmente decorre 

das fontes 907, 908, 913 e 916, únicas com saldo à pagar (o relatório deixa de 

apresentar as fontes de compuseram cada item, dificultando o esclarecimento), 

sendo consideradas essas despesas como sendo despesas do Grupo de Origem 03.  

Relata que tais despesas se tratam de convênios em execução, que 

foram integralmente empenhados aguardando repasses futuros das próprias fontes, 

o que assim ocorreu: 

 

Destaca que tal déficit resultou da execução normal de convênios 

assinados pelo Município, que receitas futuras cobriram integralmente, conforme 

planilha acima, bem como informa que segue em anexo, cópia dos termos e 

documentos dos respectivos convênios, e extratos bancários demonstrando o 

depósito das receitas em exercícios futuros, que podem ser facilmente verificadas 

em dados enviados no SIM AM da Entidade. 

Esclarece, em relação a fonte 1015 - Cessão Onerosa – Pré-Sal, 

com saldo negativo de - 1.270,70, que houve o estorno do empenho 870/2020 e 

Liquidação 868/2020, dessa fonte, com valor estornado de 1.560,53, por ser 

lançamento indevido, sendo que dessa forma tal fonte e grupo de despesa passa a 

ser positivo. 

Acrescenta que segue em anexo cópia da nota de estorno do 

empenho e liquidação informado. 
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Esclarece, em relação a tabela 4.4.2.a - Transferências do FUNDEB, 

com saldo negativo de -67.336,57, que acredita que a análise através da Instrução 

4776/2021 considerou saldos financeiros iniciais do exercício, pois em 31/12/2020 

não restaram nenhum restos à pagar das fontes 101 e 102, tornando estranho 

qualquer apontamento de déficit do exercício de 2020, bem como informa que segue 

em anexo os balancetes contábeis das fontes 101 e 102, demonstrando a ausência 

de restos a pagar de tais fontes.  

E quanto a tabela 4.4.2.a - Recursos Ordinários / Livres, com saldo 

negativo de -125.467,60, informa que trata-se em parte de contrapartidas de 

convênios, com empenhos necessários mesmo que a vigência e pagamento seja 

futura, como por exemplo os empenhos de restos a pagar nº 1843/2020 com valor 

de R$ 53.122,61 e o empenho nº 3811/2020 com valor de R$ 13.333,33. Tal 

afirmação pode ser confirmada na descrição dos empenhos que segue anexo e 

devidamente enviada no SIM AM da Prefeitura Municipal. 

Destaca, que observando que a situação após ajuste, do Grupo de 

Origem 03 apresenta um superávit de R$ 219.520,23 e de acordo com julgamento 

recente em decisão proferida à poucos dias, em Município vizinho, para o mesmo 

exercício, para a mesma situação, Essa Corte de Contas tem convertido em ressalva 

tal apontamento, mesmo que algumas fontes restem negativas e com parecer da 

Unidade técnica pela irregularidade. 
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Finaliza, ressaltando que diante das informações, em homenagem 

ao princípio da legalidade, razoabilidade, da boa-fé e da proporcionalidade, 

considerando ainda que não houve qualquer dolo ou má intenção, data máxima 

vênia, apresenta-se possível nova decisão do Tribunal Pleno Dessa Corte de 

Contas, pela regularidade ou cabível a conversão da irregularidade apontada em 

ressalva, e por isso, urge o reexame do processo, para fins da consecução de uma 

decisão equânime, razoável e justa. 

Análise do item 

O presente Recurso de Revista foi interposto pelo Sr. Luiz Cezar 

Baptistel, gestor das contas do Município de Marquinho, período 2015/2020, em 

razão de Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do 

mandato que tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa, conforme constou do Acórdão de Parecer Prévio 

nº 270/23 – Segunda Câmara.  

Quanto a esse item de irregularidade, cabe inicialmente ressaltar, 

em relação ao demonstrativo da disponibilidade líquida por origens de recursos, 

apresentado no Primeiro Exame, que cada grupo é composto por várias fontes e a 

existência de fonte com saldo negativo, compromete o equilíbrio entre as origens e 

aplicações dos recursos, uma vez que as fontes de recursos constituem-se de 

determinados agrupamentos de natureza de receita, atendendo a uma determinada 

regra de destinação legal e servem para indicar como são financiadas as despesas 

orçamentárias. 

Segue quadro com o detalhamento das origens de recursos que 

ficaram com saldo negativo em 31/12/2020, por fonte: 

Transferências Voluntárias: 
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Cessão Onerosa Pré Sal: 

 

Recursos Ordinários/Livres: 

 

Transferências do Fundeb: 
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Outras Origens: 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 116, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021 e Relatório do Saldo de Restos a Pagar, que o saldo negativo no 

total de R$ 179,97, foi totalmente absorvido pelo pagamento efetuado, mediante 

receita de convenio repassada no exercício de 2021, entendendo esta 

Coordenadoria que a situação foi regularizada. 

Dados do SIM AM 2021 – Receita Realizada: 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 151, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021 e Relatório do Saldo de Restos a Pagar, que o saldo negativo no 

total de R$ 668.098,81, foi parte absorvido pelo pagamento efetuado, mediante 

receita de convenio repassada nos exercícios de 2021, 2022 e 2023, no entanto, 

ainda consta um saldo em aberto no valor de R$ 108.424,64. 
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Dados do SIM AM 2021/2022/2023 – Receita Realizada: 

 

 

 

Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 

 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 844, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021 e Relatório do Saldo de Restos a Pagar, que o saldo negativo no 
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total de R$ 24.077,60, foi totalmente absorvido pelo pagamento efetuado, mediante 

receita de convenio repassada no exercício de 2021, entendendo esta 

Coordenadoria que a situação foi regularizada. 

Dados do SIM AM 2021 – Receita Realizada: 

 

Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 846, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021 e Relatório do Saldo de Restos a Pagar, que o saldo negativo no 

total de R$ 19.024,68, foi totalmente absorvido pelo pagamento efetuado, mediante 

receita de convenio repassada no exercício de 2021, entendendo esta 

Coordenadoria que a situação foi regularizada. 

Dados do SIM AM 2021 – Receita Realizada: 

 

 

Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 
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Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 849, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021 e Relatório do Saldo de Restos a Pagar, que o saldo negativo no 

total de R$ 98.446,96, foi totalmente absorvido pelo pagamento efetuado, mediante 

receita de convenio repassada no exercício de 2021, entendendo esta 

Coordenadoria que a situação foi regularizada. 

Dados do SIM AM 2021 – Receita Realizada: 

 

Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 907, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos encaminhados 

conforme peças processuais nº 55 e 59, que o responsável comprova que o saldo 

negativo no total de R$ 210.390,00, foi parte absorvido pelo pagamento efetuado, 
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mediante receita de convenio repassada no exercício de 2021, no entanto, ainda 

permanece em aberto um saldo de R$ 28.000,00. 

Dados do SIM AM 2021 – Receita Realizada: 

 

Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 

 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 908, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos encaminhados 

conforme peças processuais nº 54 e 56, que o responsável comprova que o saldo 

negativo no total de R$ 73.200,00, foi totalmente absorvido pelo pagamento 

efetuado, mediante receita de convenio repassada no exercício de 2021, 

entendendo esta Coordenadoria que a situação foi regularizada. 
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Dados do SIM AM 2021 – Receita Realizada: 

 

Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 913, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021/2022, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos 

encaminhados conforme peças processuais nº 53 e 57, que o responsável comprova 

que o saldo negativo no total de R$ 705.174,10, foi parte absorvido pelo pagamento 

efetuado, mediante receita de convenio repassada nos exercícios de 2021 e 2022, 

no entanto, ainda permanece  um saldo em aberto no valor de R$ 4.716,78. 

Dados do SIM AM 2021 e 2022 – Receita Realizada: 
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Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 

 

 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências 

Voluntárias, fonte 916, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Receita 

Realizada 2021/2022, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos 

encaminhados conforme peças processuais nº 52 e 58, que o responsável comprova 

que o saldo negativo no total de R$ 368.751,00, foi parte absorvido pelo pagamento 

efetuado, mediante receita de convenio repassada nos exercícios de 2021 e 2022, 

no entanto, ainda permanece  um saldo em aberto no valor de R$ 3.520,80. 

Dados do SIM AM 2021 – Receita Realizada: 
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Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 

 

Demonstrativo da Disponibilidade Líquida – Art. 42 Grupo de 

Origem de Recursos - Transferências Voluntárias - Ajustado: 
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Cabe ressaltar que, muito embora algumas fontes ainda 

permaneçam com saldo negativo, observa-se que o valor total do Grupo de Origem 

de Recursos 03 – Transferências Voluntárias, ficou com saldo positivo de R$ 

789.290,05, e seguindo o critério de análise aplicado no Primeiro Exame, onde 

foram considerados os agrupamentos dos recursos conforme a origem, entende esta 

Coordenadoria que o item, em relação a esse grupo de origem pode ser considerado 

como regular. 

Quanto as justificativas enviadas em relação a fonte 1015, do Grupo 

de Origem de Recursos – Cessão Onerosa – Pré Sal, verifica-se conforme consulta 

ao Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos encaminhados conforme 

peça processual nº 63, que o responsável comprova que o saldo negativo no total de 

R$ 1.270,70, foi totalmente absorvido pelo ajuste efetuado mediante estorno, em 

virtude de lançamento indevido, entendendo esta Coordenadoria que a situação foi 

regularizada. 

Dados do SIM AM 2021 – Relatório Saldo de Restos a Pagar: 
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Demonstrativo da Disponibilidade Líquida – Art. 42 Grupo de 

Origem de Recursos - Cessão Onerosa – Pré Sal - Ajustado: 

 

Quanto ao saldo negativo no valor de R$ 125.467,60, referente ao 

Grupo de Origem de Recursos: Recursos Ordinários/Livres, fontes 000, 303 e saldo 

do Realizável, muito embora se justifique que trata-se, em parte, de contrapartida de 

convênios, com empenhos necessários mesmo que a vigência e pagamento seja 

futura, esta Coordenadoria entende que são despesas calculáveis e precisam de 

respaldo financeiro, no entanto, já não foram consideradas no cálculo do item em 

questão. 
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Quanto ao saldo negativo no valor de R$ 67.336,57, referente ao 

Grupo de Origem de Recursos: Transferências do Fundeb, fontes 101 e 102, apesar 

de ter sido justificado que não consta restos a pagar nas referidas fontes e ter sido 

encaminhado o Balancete por Fonte, observa-se, no próprio balancete, que o saldo 

final da fonte 101 ficou negativo em R$ 19.830,03, bem como, observa-se a mesma 

situação na fonte 102, que consta um saldo negativo de R$ 47.506,54, conforme 

detalhado abaixo: 

Detalhamento do grupo de origem de recursos: 

 

Dados do SIM AM 2020 – Relatório de Apuração do Resultado 

Financeiro por Fonte de Recurso: 

 

Dados extraídos da peça processual nº 62: 
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Quanto ao saldo negativo no valor de R$ 21.745,75, referente ao 

Grupo de Origem de Recursos: Outras Origens, fontes 107 e 504, não foi localizado 

nenhum pronunciamento a respeito, bem como ressalta-se que referidas fontes, se 

referem a Salário Educação e Outros Royalties e Compensações, conforme 

detalhado abaixo: 
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Diante das considerações, conclui esta Coordenadoria pela 

manutenção da irregularidade em virtude do saldo negativo dos Grupos de Origem 

de Recursos: Recursos Ordinários/Livres, Transferência do Fundeb e Outras 

Origens.  

Demonstrativos da Disponibilidade Líquida – Art. 42 Ajustados: 
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Conclusão: IRREGULARIDADE MANTIDA 

 

Pois bem. 

Quanto ao “resultado orçamentário/financeiro de fontes não 

vinculadas a programas, convênios, operações de créditos e RPPS”, a instrução do 

processo originário aponta -1,58% no “RESULTADO DA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO”, assim como no “RESULTADO AJUSTADO DO 

EXERCÍCIO”, e -1,08% no “RESULTADO FINANCEIRO ACUMULADO DO 

EXERCÍCIO” (peça 12). É sabido que, em casos análogos, com déficit inferior a 5%, 

a jurisprudência deste Tribunal conduz à aposição de ressalva, e não à 

irregularidade das contas. 
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Relativamente aos demais itens, entendo que assiste razão ao 

opinativo da unidade técnica, seguido pelo Ministério Público de Contas, pelos 

seguintes motivos: 

1. Quanto à ausência de pagamento de aportes para 

cobertura do déficit atuarial na forma apurada no respectivo laudo, 

remanescem inconsistências nas informações disponíveis para análise e a 

não evidenciação da integralidade dos aportes devidos. 

2. A respeito das despesas com publicidade institucional 

realizadas no período que antecede as eleições, a conclusão da análise 

técnica é a de que “o responsável comprova que a despesa se refere a 

publicação de atos oficiais do município, como editais, súmulas, aviso de 

licitações e leis, entre outros, que foram contabilmente registradas na conta 

3.3.90.39.88 - Serviços de Publicidade e Propaganda, quando deveriam ter 

sido efetuadas no código da despesa 3.3.90.39.90 - Serviços de Publicidade 

Legal” (peça 70, p. 18). 

3. No tema das obrigações de despesa contraídas nos últimos 

dois quadrimestres do mandato que tenham parcelas a serem pagas no 

exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa, 

remanescem mesmo após reavaliação técnica saldos negativos em diferentes 

grupos de origem de recursos, a saber, recursos ordinários/livres 

(R$ 125.467,70), transferências do FUNDEB (R$ 67.336,57) e outras origens 

(R$ 21.745,75).  

Diante do exposto, VOTO pelo provimento parcial do recurso de 

revista para: 

I. Afastar os itens “i” e “iii”2 do dispositivo do Acórdão de 

Parecer Prévio 270/23 da Segunda Câmara como causas para o parecer 

prévio pela irregularidade das contas, mantendo-os como causas de ressalvas 

às contas, sem aplicação de multa, nos termos da fundamentação; 

                                                 
2
 “(i) Item irregular 1: Resultado orçamentário/financeiro de fontes não vinculadas a programas, convênios, operações de 

créditos e RPPS. Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g da Lei Complementar Estadual nº 113/05; 
[...] 
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II. Manter os itens “ii” e “iv”3 do dispositivo do Acórdão de 

Parecer Prévio 270/23 da Segunda Câmara como causas para o parecer 

prévio pela irregularidade das contas, bem como as multas correspondentes. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

 

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVAN LELIS 
BONILHA, por unanimidade, em: 

Julgar pelo provimento parcial do recurso de revista para: 

I.  Afastar os itens “i” e “iii” do dispositivo do Acórdão de Parecer 

Prévio 270/23 da Segunda Câmara como causas para o parecer prévio pela 

irregularidade das contas, mantendo-os como causas de ressalvas às contas, sem 

aplicação de multa, nos termos da fundamentação; 

II.  Manter os itens “ii” e “iv” do dispositivo do Acórdão de Parecer 

Prévio 270/23 da Segunda Câmara como causas para o parecer prévio pela 

irregularidade das contas, bem como as multas correspondentes. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO e 
AUGUSTINHO ZUCCHI e os Conselheiros Substitutos JOSE MAURICIO DE 
ANDRADE NETO e SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 

Presente o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, GABRIEL GUY LÉGER. 

Plenário Virtual, 6 de junho de 2024 – Sessão Virtual nº 10. 

 

                                                                                                                                                         
(iii) Item irregular 3: Despesas com publicidade institucional realizadas no período que antecede as eleições (exceto a 
publicação legal das normas, regulamentos e editais). Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g da Lei Complementar 
Estadual nº 113/05; 
3
 “(ii) Item irregular 2: Ausência de Pagamento de aportes para cobertura do déficit atuarial na forma apurada no Laudo 

Atuarial. Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g da Lei Complementar Estadual nº 113/05; 
[...] 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFC.PJCB
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IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  

                                                                                                                                                         
(iv) Item irregular 4: Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do mandato que tenham parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no Prejulgado 
15. Aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g da Lei Complementar Estadual nº 113/05;” 


